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CENTRO DE APOIO OPERACIONAL DA CIDADANIA – CAOCIDADANIA

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL No. XX/2017
Objeto: 

Sinalização de trânsito em desconformidade com as normas 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por seu representante legal, com fulcro e legitimado nos arts. 29, IV, 37, caput, 129, II e III, da Constituição da República, art. 1º e 25, inciso IV , alínea ‘a’ da Lei 8625/93, vem perante o(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao(a) Sr(a) Diretor(a) Geral/Presidente da Autarquia/Departamento de Trânsito de XXXXX apresentar 
RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL
em área de concentração no Direito a Cidadania/Trânsito, ante ao que segue e:
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público a defesa dos interesses sociais indisponíveis e dos direitos difusos, destacando-se a defesa do patrimônio público, nos termos da CF, arts. 127 e 129, II; e da Lei n.º 7.347/85, art. 1.º, IV;
 CONSIDERANDO que a CF, em seu art. 37, caput, impõe ao Poder Público a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência;
CONSIDERANDO que tais princípios constitucionais impõem aos agentes públicos o dever de agir e, portanto, a omissão constitui violação, notadamente aos princípios da legalidade e da impessoalidade e, ainda, podem configurar ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n.º 8.429/92;
CONSIDERANDO a notícia veiculada pelos meios de comunicação referente a instalação de sinalização horizontal por meio de pinturas tridimensionais em vias de rolagem de veículos automotores, destacando a prática nos municípios de Primavera do Leste-MT e de Santo André-SP;
CONSIDERANDO a preocupação externada pelo DENATRAN, por meio do Ofício-Circular No. 18-2017-CGPNE-DENATRAN-SE, que informa aos Ministérios Públicos sobre a vedação imposta pelo art. 80 do CTB, mais precisamente sobre impossibilidade de sinalização nas vias de rolagem de forma diversa daquelas previstas nas normas de trânsito;
CONSIDERANDO a informação sobre a existência de estudos técnicos que estão sendo desenvolvidos pelo DENATRAN, se posiciona cautelarmente esse Ente máximo, até que seja emitida uma posição final, no sentido de que os órgãos executivos de trânsito dos Estados e Municípios não implantem as mencionadas sinalizações horizontais com pinturas tridimensionais sem a prévia autorização do CONTRAN, observando o que dispõem o art. 80, pgf 2º do CTB e a Resolução CONTRAN No 348-2010;
RECOMENDA:
A) Ao(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao(a) Sr(a) Diretor(a) Geral/Presidente da Autarquia/Departamento de Trânsito de XXXXX o que segue: 

I - que o órgão executivo de trânsito do Município não implante as mencionadas sinalizações horizontais com pinturas tridimensionais sem a prévia autorização do CONTRAN, observando o que dispõem o art. 80, pgf 2º do CTB e a Resolução CONTRAN No 348-2010;
B) Ao Excelentíssimo(a) Senhor(a) Presidente da Câmara de Vereadores deste município, para fins de conhecimento e adoção das medidas que lhe competir acerca da matéria, dando a devida publicidade desta recomendação no âmbito interno dessa instituição;

C) As rádios difusoras do Município para conhecimento da RECOMENDAÇÃO, dando a devida publicidade;

D) À Secretaria Geral do Ministério Público, por meio eletrônico, para a publicação no Diário de Justiça; 

E) Ao Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Ceará e à Corregedoria-Geral do Ministério Público, para fins de conhecimento e acompanhamento; 

F) Ao Centro de Apoio Operacional da Cidadania, por meio eletrônico, para ciência (caocidadania@mpce.mp.br).

Por fim, o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL REQUISITA Ao(a) Exmo(a). Sr(a). Prefeito(a) Municipal e ao(a) Sr(a) Diretor(a) Geral/Presidente da Autarquia/Departamento de Trânsito de XXXXX a informação que segue, fixando prazo de 30 dias para resposta:

a) A posição adotada, encaminhado o respectivo ato administrativo, caso existente.

Publique-se. 

Registre-se. 

Arquive-se. (em pasta eletrônica). 

XXXX, XX de XXXXX de 2017.

Promotor de Justiça
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